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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : JOSE LADISLAU SODRE 
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR
PÚBLICO.  REAJUSTES  DE  REMUNERAÇÃO.  CUMPRIMENTO  DE
SENTENÇA.  SERVIDOR  ESTADUAL.  CATEGORIA  ESPECÍFICA.
SINDICATO  PRÓPRIO.  ILEGITIMIDADE  ATIVA.  DEFICIÊNCIA
RECURSAL.  AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  DOS  DISPOSITIVOS
LEGAIS  VIOLADOS.  INCIDÊNCIA  DAS  SÚMULAS  N.  283  E  284/
STJ.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  CONHECIDO.  ÓBICES  À
ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL
NÃO CONHECIDO.

I - Na origem, trata-se de cumprimento de sentença pleiteando o
pagamento da diferença salarial garantida em ação coletiva. Na sentença, o
cumprimento de sentença foi extinto por ilegitimidade de parte. No Tribunal
a quo, negou-se provimento à apelação. O valor da causa foi fixado em R$
22.161,22  (vinte  e  dois  mil,  cento  e  sessenta  e  um reais  e  vinte  e  dois
centavos).

II - Após interposição de agravo em recurso especial, vieram os
autos  ao  Superior  Tribunal  de  Justiça.  Não se  deve  conhecer  do  recurso
especial.

III  -  O  reexame  do  acórdão  recorrido,  em  confronto  com  as
razões do recurso especial,  revela que o fundamento apresentado naquele
julgado,  acerca  da  legitimidade  ativa  do  recorrente  para  executar
individualmente  o  título  executivo  judicial,  utilizado  de  forma  suficiente
para manter a decisão proferida no Tribunal a quo, não foi rebatido no apelo
nobre, o que atrai os óbices das Súmulas n. 283 e 284, ambas do STF.

IV - Agravo em recurso especial conhecido. Recurso especial não
conhecido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Thereza  de  Assis  Moura,  Marco  Aurélio  Bellizze,
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

                     Brasília, 02 de setembro de 2026.

Ministro Francisco Falcão
Relator
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I - Na origem, trata-se de cumprimento de sentença pleiteando o
pagamento da diferença salarial garantida em ação coletiva. Na sentença, o
cumprimento de sentença foi extinto por ilegitimidade de parte. No Tribunal
a quo, negou-se provimento à apelação. O valor da causa foi fixado em R$
22.161,22  (vinte  e  dois  mil,  cento  e  sessenta  e  um reais  e  vinte  e  dois
centavos).

II - Após interposição de agravo em recurso especial, vieram os
autos  ao  Superior  Tribunal  de  Justiça.  Não se  deve  conhecer  do  recurso
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III  -  O  reexame  do  acórdão  recorrido,  em  confronto  com  as
razões do recurso especial,  revela que o fundamento apresentado naquele
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IV - Agravo em recurso especial conhecido. Recurso especial não
conhecido.
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RELATÓRIO

O recurso especial foi interposto no Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão

contra acórdão com o seguinte resumo de ementa:

APELAÇÃO  CÍVEL.  EXECUÇÃO  DE  SENTENÇA.  SERVIDOR  ESTADUAL.
CATEGORIA  ESPECÍFICA.  SINDICATO  PRÓPRIO.  ILEGITIMIDADE.  DECISÃO
MONOCRÁTICA. ART. 932 DO CPC. I. Rege a regra da unicidade sindical: somente um
sindicato pode representar determinada categoria. consequentemente, a liberdade associativa
se restringe à possibilidade de se filiar ou não ao sindicato que representa a sua categoria,
não havendo a alternativa de filiar-se a outro. II. A categoria ou carreira da qual faz parte o
servidor apenas pode estar vinculada a um sindicato no âmbito do Estado do Maranhão,
frisando,  por  oportuno,  que essa vinculação (ao contrário da filiação) é  automática,  pois
decorre diretamente da lei, não podendo um indivíduo optar por ser vinculado a sindicato
diverso do qual se vincula a sua carreira, motivo pelo qual a legitimidade extraordinária das
Entidades Sindicais, independe de autorização dos substituídos para substitui-los em juízo.
III. O Apelante é servidor público do Poder Executivo, vinculado a Secretaria de Estado da
Segurança  Pública,  com  lotação  no  Instituto  de  Criminalística,  sendo  representado  por
sindicato específico o SINPOLMA – Sindicato dos Policiais Civis do Estado do Maranhão,
não estando, portanto, assistido pelo Sindicato autor da ação ordinária coletiva, SINTSEP,
objeto da presente execução. IV. Apelação conhecida e desprovida.

O acórdão recorrido enfrentou, em decisão monocrática, a legitimidade ativa

para cumprimento individual de sentença coletiva referente à implantação do índice URV

em remuneração de servidor público estadual, concluindo pela ilegitimidade do recorrente

por  força  da  unicidade  sindical  e  da  vinculação  automática  da  carreira  a  sindicato

específico. 

O recorrente interpôs recurso especial, com fundamento no art. 105, III, a, da

CF/88  e  art.  1.029 do  CPC/2015,  alegando  negativa  de  prestação  jurisdicional  por

violação aos arts. 1.022, II, e 489, § 1º, IV, do CPC/2015.

O recurso especial, contudo, foi inadmitido.

Após interposição de agravo em recurso especial, vieram os autos ao Superior

Tribunal de Justiça.

Documento eletrônico VDA58828111 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 04/08/2026 15:48:01
Código de Controle do Documento: 428c1935-987e-49ba-849f-db360739a4e4



É o relatório.

VOTO

Inicialmente, o reexame do acórdão recorrido, em confronto com as razões do

recurso  especial,  revela  que  o  fundamento  apresentado  naquele  julgado,  acerca  da

legitimidade ativa do recorrente para executar individualmente o título executivo judicial,

utilizado de forma suficiente para manter a decisão proferida no Tribunal a quo, não foi

rebatido no apelo nobre, o que atrai os óbices das Súmulas n. 283 e 284, ambas do STF, in

verbis:

Súmula n. 283.
É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais

de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles.

Súmula n. 284
É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação

não permitir a exata compreensão da controvérsia.

Por  outro  lado,  a  competência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  na  via  do

recurso  especial,  encontra-se  vinculada  à  interpretação  e  à  uniformização  do  direito

infraconstitucional federal. 

Nesse  contexto,  impõe-se  não  apenas  a  correta  indicação  dos  dispositivos

legais federais supostamente contrariados pelo Tribunal a quo, mas também a delimitação

da  violação  da  matéria  insculpida  nos  regramentos  indicados,  para  que,  assim,  seja

viabilizado o necessário confronto interpretativo e, consequentemente, o cumprimento da

incumbência constitucional revelada com a uniformização do direito infraconstitucional

sob exame.
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Dessa forma, verificado que o recorrente deixou de indicar com precisão quais

os dispositivos legais teriam sido violados, apresenta-se evidente a deficiência do pleito

recursal, atraindo o teor da Súmula n. 284 do STF.

Acerca do assunto, destaco os seguintes precedentes:

PROCESSUAL  CIVIL.  AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  DO  DISPOSITIVO  TIDO
POR VIOLADO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 284/STF. ALEGAÇÃO
DE JULGAMENTO EXTRA PETITA. NECESSIDADE DE REEXAME DOS FATOS E
DAS PROVAS. INCIDÊNCIA. SÚMULA 7/STJ. 

1. "A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa ao
dispositivo inquinado como violado, bem como a sua particularização, a fim de possibilitar o
seu exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo que a falta de indicação dos
dispositivos  infraconstitucionais  tidos  como  violados  caracteriza  deficiência  de
fundamentação, em conformidade com o Enunciado Sumular nº 284 do STF". (AgRg no
REsp n. 919.239/RJ; Rel. Min. Francisco Falcão; Primeira Turma; DJ de 3/9/2007.)

2. O Tribunal de origem concluiu: "No mérito, trata-se de ação de obrigação de fazer
cumulada com pleito indenizatório, através da qual objetivou a autora obstar cobrança pela
ré  em relação à  tarifa  de esgoto,  serviço não prestado pela  concessionária,  bem como a
repetição, em dobro, dos valores já pagos" (fl. 167, e-STJ).

3. A agravante sustenta não haver na demanda pedido que objetive o cumprimento de
obrigação  de  fazer/não  fazer.  Decidir  de  forma  contrária  ao  que  ficou  expressamente
consignado no v. acórdão recorrido, com o objetivo de rever o objeto do pedido deduzido na
petição inicial, implica revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado
pela Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 983.543/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, DJe 5/5/2017.)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SUPOSTO ERRO MATERIAL. NÃO
INDICAÇÃO  DOS  DISPOSITIVOS  VIOLADOS.  FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE.
SÚMULA N.  284/STF. SERVIDOR PÚBLICO. GDAR. TRANSFORMAÇÃO EM VPNI.
AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  NÃO  OPOSIÇÃO  DE  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.  AUSÊNCIA  DE  COTEJO
ANALÍTICO.

I - Pretende o agravante o reconhecimento de que a gratificação GDAR, transformada
em VPNI, não foi retirada do ordenamento jurídico pela Lei n. 11.784/08 e que sua supressão
vai  de  encontro  ao  direito  adquirido,  ao  ato  jurídico  perfeito  e  à  irredutibilidade  de
vencimentos.

II - Considera-se deficiente a fundamentação do recurso que deixa de estabelecer, com
a  precisão  necessária,  quais  os  dispositivos  de  lei  federal  que  considera  violados,  para
sustentar sua irresignação pela alínea a do permissivo constitucional, o que atrai a incidência
do enunciado n. 284 da Súmula STF.

III  -  O  Tribunal  de  origem  não  analisou  o  erro  material  mencionado  nas  razões
recursais,  não debateu a suposta afronta ao direito adquirido, ao ato jurídico perfeito e à
irredutibilidade de vencimentos, tampouco examinou a matéria recursal à luz do art. 29 da
Lei n. 11.094/05.

IV  -  Descumprido  o  necessário  e  indispensável  exame  dos  dispositivos  de  lei
invocados pelo acórdão recorrido, apto a viabilizar a pretensão recursal da recorrente, de
maneira a atrair a incidência dos enunciados n. 282 e n. 356 da Súmula do STF, sobretudo
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ante a ausência de oposição dos cabíveis embargos declaratórios a fim de suprir os supostos
erro material e a contradição do julgado.

V - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.597.355/CE, relator Ministro Francisco Falcão, DJe 10/3/2017.)

Fixados honorários advocatícios pelas instâncias de origem, determino a sua

majoração em desfavor da parte recorrente, no importe de 1% sobre o valor já fixado, nos

termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil de 2015, observados, se aplicáveis: i.

os  limites  percentuais  previstos  nos  §§  2º  e  3º  do  já  citado  dispositivo  legal;  ii.  a

concessão de gratuidade judiciária.

Agravo em recurso especial conhecido. 

Recurso especial não conhecido.

É o voto.
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SEGUNDA TURMA
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Relator

Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE LADISLAU SODRE 
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO 

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO -
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO,
PROVENTOS OU PENSÃO - ÍNDICE DA URV LEI 8.880/1994

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro Silva
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

Brasília, 02 de setembro de 2026
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